MOÇÃO Nº  34
, DE 2011

             A nossa Carta Magna, Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988 pelo Congresso Nacional, tem, elencados em seu artigo 5º - Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos – um dos mais extensos princípios garantidores da pessoa  dentro do Estado de Direito.

            E é esse Estado de Direito que a própria Constituição assegura, no inciso LIV do referido artigo, que ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal, e no inciso LVII garante que, ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória. 
           Este último é conhecido como o “sagrado princípio da presunção de inocência”, ou seja, nenhum cidadão ou cidadã, neste País, poderá ser condenado sem o devido processo perante o Poder Judiciário, e sem o devido julgamento, esgotados todos os meios para a sua defesa.

           Trata-se, a nosso ver, de “cláusula pétrea”.  Princípio que não pode ser alterado ou suprimido de nossa Lei Maior Brasileira.

           Por outro lado, tramita no Senado Federal, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, do PMDB do Estado do Espírito Santo, Proposta de Emenda Constitucional nº 15, de 2011,  que objetiva alterar os artigos 102 e 105 da CF, que tratam da competência de julgamentos do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de suprimir fase recursal aqueles que se encontram processados, impingindo-lhes, de imediato, o cumprimento de sentenças as quais, hoje, são passíveis de serem revisadas por Tribunais superiores.

          É, sem sombra de dúvida, caso de flagrante e inquestionável agressão ao princípio da liberdade da pessoa. É uma latente quebra de clausulas pétreas de nossa Constituição Federal.  É uma aniquilação do Estado de Direito vigente no País. 

          Nas justificativas que acompanham a matéria, seu autor procura argumentar que a supressão de recursos evitar-se-á as “condutas protelatórias” praticadas por Advogados na defesa de seus clientes, além de se poder reduzir sensivelmente o acúmulo de ações nas altas Cortes de Justiça. 

         Nada mais incoerente e sem base legal. A morosidade da Justiça não se dá pelo suposto “excesso de recursos”, mas, efetivamente, pelo desaparelhamento de seus órgãos, controle de seus orçamentos públicos e completa falta de pessoal, tanto administrativo como de magistrados. 

         Manifestações contrárias à PEC estão sendo apresentadas pelos mais expressivos juristas brasileiros, bem como da Ordem dos Advogados do Brasil, especialmente de seu Presidente em São Paulo, Luiz Flávio Borges D´Urso.

        Nesse sentido, não podemos admitir que o Congresso Nacional possa afiançar proposta desse jaez, que significa total e completa ruptura, repito, do Estado de Direito e dos Direitos e Garantias Individuais. 

        Ante o exposto, propugnamos a presente Moção, em caráter de urgência:

        A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional, para que rejeitem, peremptoriamente, e em sua totalidade, a Proposta de Emenda Constitucional nº 15, de 2011, de autoria do Senador Ricardo Ferraço e outros, que objetiva alterar os artigos 102 e 105 da Constituição Federal, suprimindo fases recursais legitimamente garantidas na Carta Magna.

Sala das Sessões, em 17-5-2011
a)  Campos Machado

